
Diário Oficial do

Município
Prefeitura Municipal de Bonito

segunda-feira, 5 de setembro de 2016 Ano III - Edição nº 00437 | Caderno 1

Prefeitura Municipal
 de Bonito publica

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

C7B9DF25DC6A3915D518CB2F27D64F61



segunda-feira, 5 de setembro de 2016  |  Ano III - Edição nº 00437 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 002

Prefeitura Municipal de Bonito

SUMÁRIO
• Lei n. º 296/2016 De 05 de setembro de 2016 - Altera dispositivo da Lei 082/2005 e dá providências correlatas.

Lei n. º 297/2016 De 05 de setembro de 2016 - Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o Estado da Bahia, através da Secretaria da
Saúde, com a finalidade de constituir Consórcio Público de Saúde, nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, visando
implementar iniciativas de promoção a ações de saúde pública assistenciais, entre outros serviços relacionados à saúde, em conformidade
com os princípios e diretrizes do SUS.

Praça Benedito Mina, N° 629, Centro | 629 | Centro | Bonito-Ba

www.pmbonito.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

C7B9DF25DC6A3915D518CB2F27D64F61



segunda-feira, 5 de setembro de 2016  |  Ano III - Edição nº 00437 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 003

Prefeitura Municipal de Bonito
Lei

       
 

  

_____________________________________________________________________________________ 
Pça Benedito Mina, nº 629 – Cep. 46820-000 – Bonito-BA  - fone/fax (75) 3343-2161 

 
   

 
 

 
 
Lei n. º 296/2016 
De 05 de setembro de 2016 

 
  

 
 

“Altera dispositivo da Lei 082/2005  e 
dá providências correlatas”. 

 
 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado da Bahia, no uso de 
suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município de Bonito. 

 
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 

seguinte lei: 
 

 
Art. 1.º O artigo 36 da Lei n.º 082/2005 passa a vigorar com a 

seguinte alteração: 
 

“Art. 36 A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 
do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 
 
I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 
 
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso 
anterior; 
 
III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. 
 
Parágrafo único - Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o 
companheiro ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo, 
simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a 
formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício 
previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será assegurado 
o direito ao contraditório e à ampla defesa.” 
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Art. 2.º O artigo 41 da Lei n.º 082/2005 passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 

 
 

 
“Art. 41 – ... 
   
I - pela morte do pensionista; 
 
II - para filho, pessoa a ele equiparada ou irmão, de ambos os sexos, 
ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se for inválido ou 
com deficiência; 
 
III - para filho ou irmão inválido, pela cessação da invalidez; 
 
IV - para filho ou irmão que tenha deficiência intelectual ou mental ou 
deficiência grave, pelo afastamento da deficiência, nos termos do 
regulamento; 
 
V - para cônjuge ou companheiro: 
 
a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pelo 
afastamento da deficiência, respeitados os períodos mínimos 
decorrentes da aplicação das alíneas “b” e “c”; 
 
b) em 04 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha 
vertido 18 (dezoito) contribuições mensais ou se o casamento ou a 
união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes 
do óbito do segurado; 
 
c) transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a 
idade do beneficiário na data de óbito do segurado, se o óbito ocorrer 
depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 02 
(dois) anos após o início do casamento ou da união estável: 
 
1) 03 (três) anos, com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 
2) 06 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos de 
idade; 
3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos de 
idade; 
4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; 
5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) 
anos de idade; 
6) vitalícia, com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. 
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§ 1º. Serão aplicados, conforme o caso, a regra contida na alínea “a” ou 
os prazos previstos na alínea “c”, ambas do inciso V, se o óbito do 
segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença 
profissional ou do trabalho, independentemente do recolhimento de 18 
(dezoito) contribuições mensais ou da comprovação de 02 (dois) anos 
de casamento ou de união estável. 
 
§ 2º. Após o transcurso de pelo menos 03 (três) anos e desde que 
nesse período se verifique o incremento mínimo de um ano inteiro na 
média nacional única, para ambos os sexos, correspondente à 
expectativa de sobrevida da população brasileira ao nascer, poderão 
ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os fins previstos 
na alínea “c” do inciso V, na forma do Artigo 77, § 2.º - B, da Lei 
8213/1991. 
 
§ 3º. Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à 
pensão cessar. 
 
§ 4º. Com a extinção da parte do último pensionista a pensão extinguir-
se-á. 
 
§ 5º O tempo de contribuição a Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS) ou ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) será 
considerado na contagem das 18 (dezoito) contribuições mensais de 
que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso V. 
 
  

Art. 3.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
 
  

Gabinete do Prefeito de Bonito-BA, 05 de setembro de 2016. 
 
 

 
EDIVAM JOSÉ CEDRO DE SOUZA 

 Prefeito Municipal 
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Lei n. º 297/2016 

                                           De 05 de setembro de 2016 
 
 
  
 

“Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o Estado da 
Bahia, através da Secretaria da Saúde, com a finalidade de 
constituir Consórcio Público de Saúde, nos termos da Lei 
Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, visando implementar 
iniciativas de promoção a ações de saúde pública assistenciais, 
entre outros serviços relacionados à saúde, em conformidade 
com os princípios e diretrizes do SUS.” 

  
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, ESTADO DA BAHIA, 
no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal de 
Bonito aprovou e ele sanciona e promulga a presente Lei nos seguintes 
termos:   

 

 Art. 1º - Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de Intenções 
firmado entre o Estado da Bahia, através da Secretaria da Saúde, e os Municípios de Itaberaba, 

Iaçú, Marcionílio Souza, Ruy Barbosa, Macajuba, Itaetê, Andaraí, Boa Vista do Tupim, Nova 

Redenção, Ibiquera, Wagner, Utinga, Bonito, Lajedinho subscrito pelo Secretário da Saúde do 
Estado da Bahia, na sua publicação, nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, 
bem como das normas federais que regem o Sistema Único de Saúde e da PL Nº 13.374 de 22 
de setembro de 2015, que disciplina as regras gerais da participação do Estado da Bahia nos 
Consórcios Regionais de Saúde. 

 

Parágrafo único - O Protocolo de Intenções, mencionado no caput deste artigo 
constitui Consórcio Público de Saúde, sob a forma de associação pública, entidade autárquica e 
interfederativa, visando implementar iniciativas de promoção a ações de saúde pública 
assistenciais, prestação de serviços especializados de média e alta complexidade, em especial: 
Serviços de Urgência e de Emergência hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatórios 
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especializados, Policlínicas; Centros de Especialidades Odontológicas - CEOs; Assistência 
Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à saúde, em conformidade com os princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde, na forma do Anexo Único desta Lei. 

 

Art. 2º - O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de receita da  
entidade autárquica e interfederativa prevista nesta Lei serão definidos em seus respectivos 
Contratos de Consórcio, Programa e/ou Rateio, observado o disposto nos arts. 4º, 8º e 13 da Lei 
Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, regulamentados pelo Decreto Federal nº 6.017, de 17 
de janeiro de 2007. 

 

Art. 3º - É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a 
legislação de cada um, com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do regime 
originário, ainda que em estágio probatório e mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, 
para o Consórcio Público indicado no art. 1º desta Lei, observado o estabelecido nos Contratos 
de Consórcio, Programa e/ou Rateio a ele referentes. 

 

§ 1º - Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do 
servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela associação pública. 

 

§ 2º - Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, os 
pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos hábeis para operar 
compensação com obrigações previstas no Contrato de Rateio. 

 

Art. 4º - Fica autorizada a destinação de bens móveis e imóveis ao Consórcio 
Público objeto do art. 1º desta Lei, sob a forma de cessão de uso ou doação, e desde que 
vinculados aos interesses e atribuições do Consórcio. 

 

Art. 5º - Fica autorizada, conforme o art. 167, inciso IV, da Constituição 
Federal, a vinculação da receita própria ou transferida de impostos para atender às necessidades 
do Consórcio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou Rateio, admitida a 
retenção das referidas receitas para satisfazer a vinculação ora prevista. 

 

§ 1º - Fica autorizada a retenção dos valores dos recursos do ICMS, a que faz 
jus o Município, pelo Estado da Bahia, conforme disciplinado no Contrato de Rateio a ser 
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celebrado entre os consorciados, para o pagamento das obrigações Municipais pactuadas com o 
Consórcio. 

 

§ 2º - Os entes consorciados poderão remanejar, entre si, parcelas dos recursos 
dos Fundos de Saúde derivadas tanto de receitas próprias como de transferências obrigatórias, 
que serão administradas segundo modalidade gerencial pactuada pelos entes envolvidos. 

 

Art. 6º - O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais, 
dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta 
Lei. 

 

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão atendidas à conta 
de dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde do Município de Bonito estando, 
desde já, autorizadas a abertura de crédito especial e a suplementação orçamentária. 

 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Bonito-BA,  05 de setembro de 2016.  
 

 

EDIVAM JOSÉ CEDRO DE SOUZA 
 Prefeito 
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